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levaria a crer que a mesma já obteve em definitivo o uso
exclusivo do vocábulo “Bristol”, porém, verifica-se ali
que tal certificado foi emitido no processo nº
820742333, sendo que ainda resta pendente de julga-
mento o processo 821588052, do qual não se tem notí-
cia nos autos. 

Dessa forma, se ainda há processo da ora agra-
vante contra a agravada junto ao INPI pendente de jul-
gamento, entendo que o deferimento da tutela antecipa-
da nos termos colocados pelo Juiz a quo se mostra bas-
tante arriscado, pois não restou comprovado nos autos
modificação radical na situação da agravada que per-
mita determinar através de liminar mudança que culmi-
nará em grande repercussão econômica para a agra-
vante. 

A meu ver, não restou comprovado o periculum in
mora, ou seja, o prejuízo causado para a agravada em
razão da demora no julgamento da lide que permitisse o
deferimento da medida antecipatória, nos termos do art.
273 do CPC. 

Outro não é entendimento deste egrégio Tribunal
sobre o tema. Se não, vejamos:

Agravo de instrumento. Ação cominatória. Concorrência
desleal. Uso indevido de marca. Tutela antecipada.
Requisitos. Artigo 273 do CPC. Ausência. - ‘Só a existência
de prova inequívoca, que convença da verossimilhança das
alegações do autor, é que autoriza o provimento anteci-
patório da tutela jurisdicional em processo de conhecimento’
(RJTJERGS 179/251). Incabível a concessão da tutela quan-
do o direito invocado pelo autor depende de dilação pro-
batória. (TJMG, AI nº 1.0452.06.023071-4/001, Rel. Des.
José Antônio Braga, 25.07.2006.) 

Sendo assim, reitero que, havendo ainda recurso
pendente junto ao INPI e, mais, ante a complexidade da
matéria discutida nos autos, a evidente necessidade de
dilação probatória em atenção aos princípios do contra-
ditório e da ampla defesa, entendo que a concessão da
tutela culminaria em cerceamento de defesa para a
agravante. 

Mediante tais considerações, dou provimento ao
recurso, para revogar a antecipação de tutela concedida.

Custas, pelo agravado. 
É como voto. 

DES. ALBERTO HENRIQUE - Pelas mesmas razões
do eminente Relator, dou provimento ao recurso. 

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - Evidencio
que recebi substancioso memorial de lavra da Bristol
Administração de Hotéis e Condomínios. Ouvi atenta-
mente a exposição do voto do Relator. 

Percebe-se, sem maiores delongas, que o presente
embate envolve consequências econômicas de incomen-
surável monta.

É patente que se encontra presente o conflito pelo
uso da marca “Bristol”, não havendo ainda concorrência

desleal, quiçá, porque não existe coincidência territorial
entre as partes.

Apurou-se, mais, que existe em tramitação proces-
so administrativo no INPI envolvendo as partes, justa-
mente ventilando sobre o uso da marca aludida, cujo
desate não se tem notícia nos autos. 

De outra enseada, também não existem no núcleo
dos autos quaisquer repercussões econômicas ou
mudança drástica da situação da agravada. Depreende-
se daí, pois, que a tutela antecipada foi concedida de
afogadilho, pelo que acompanho o querido Relator para
dar provimento ao agravo, revogando, assim, a tutela
antecipada concedida. 

É como voto. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Desapropriação - Indenização - Expropriados
- Levantamento de parte do valor depositado -

Impossibilidade - Expropriante - Imissão na
posse - Não ocorrência - Pressuposto necessário

- Finalidade compensatória não caracterizada

Ementa: Administrativo. Agravo de instrumento.
Desapropriação. Levantamento de 80% do valor da
indenização. Pressuposto. Imissão provisória na posse.
Não caracterização.

- Ante o caráter compensatório do levantamento parcial
do valor depositado em juízo pelo expropriante e, ainda,
o disposto nos arts. 15 e 33, § 2º, do Decreto 3.365/41,
não tendo o expropriante se imitido na posse, o indefe-
rimento dessa medida se afigura correta.

Recurso não provido. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00229900..0088..006622770022-66//000066 - CCoommaarrccaa ddee VVeessppaassiiaannoo -
AAggrraavvaanntteess:: JJoosséé JJaaiimmee RRooddrriigguueess BBrraannccoo ee oouuttrrooss -
AAggrraavvaaddaa:: CCooddeemmiigg - CCiiaa.. ddee DDeesseennvvoollvviimmeennttoo
EEccoonnôômmiiccoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. DDÍÍDDIIMMOO
IINNOOCCÊÊNNCCIIOO DDEE PPAAUULLAA

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Kildare Carvalho, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 
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Belo Horizonte, 9 de dezembro de 2010. - Dídimo
Inocêncio de Paula - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Assistiu ao julgamento, pelo agravante, a Dr.ª
Beatriz Lima Souza. 

DES. DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA - Trata-se
de agravo de instrumento, com pedido de tutela anteci-
pada recursal, interposto contra r. decisão da digna Juíza
de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de
Vespasiano/MG (reproduzida às f. 16/17-TJ), proferida
nos autos da ação de desapropriação movida por
Codemig - Cia. de Desenvolvimento Econômico de
Minas Gerais em face de José Jaime Rodrigues Branco e
outros. 

Insurgem-se os agravantes contra a decisão pro-
ferida pela douta Julgadora a quo que indeferiu o pedi-
do de levantamento de 80% (oitenta por cento) do valor
que foi oferecido e depositado pela agravada. 

Decisão da minha lavra à f. 66 indeferindo o pedi-
do de tutela antecipada recursal. 

Contraminuta às f. 70/79, oportunidade em que
pugna o agravado pela conversão do presente agravo
de instrumento em retido. 

Informações à f. 84. 
É o relato do necessário. 
Conheço do recurso, uma vez que tempestivo,

estando presentes os demais pressupostos de sua admis-
sibilidade. 

Por primeiro, passo ao exame da preliminar susci-
tada pelo agravado de que a hipótese seria de conver-
são do agravo de instrumento em agravo retido. 

Como é sabido, antes das modificações introduzi-
das pela Lei 11.187/2005, as decisões interlocutórias
eram atacadas, em regra geral, por meio de agravo de
instrumento, ao passo que o agravo retido somente era
utilizado contra decisões proferidas em audiência de
instrução e julgamento ou, ainda, contra decisões poste-
riores à sentença, conforme dispunha o art. 523, § 4º,
do CPC, com a redação que lhe foi dada pela Lei
10.352/2001. 

Todavia, com o advento da Lei 11.187/2005, as
decisões interlocutórias passaram a desafiar a inter-
posição de agravo retido, “salvo quando se tratar de
decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difí-
cil reparação, bem como nos casos de inadmissão da
apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação
é recebida”, hipóteses nas quais se admite o manejo de
agravo de instrumento. 

In casu, existe urgência no exame da questão, na
medida em que o pedido de levantamento de depósito
interessa aos agravantes no presente momento, poden-
do ser até mesmo inócuo se examinado após a prolação

da sentença, quando, ao menos em tese, acredita-se que
todas as pendências em relação à presente indenização
estejam resolvidas. 

Rejeito, pois, a preliminar em tela. 
Pretendem os agravantes a reforma da decisão que

indeferiu o seu pedido de levantamento de 80% do valor
depositado pela agravada a título de indenização pela
desapropriação de imóvel de sua propriedade. 

Após um exame cuidadoso dos autos do presente
recurso, tenho que a decisão combatida não está a
merecer reforma. 

Primeiramente, de se ressaltar que é fato incontro-
verso nos autos de que a imissão na posse pelo expro-
priante ainda não ocorreu, defendendo os agravantes a
tese de que essa seria desnecessária para fins de levan-
tamento do valor depositado. 

A meu sentir falece-lhes razão, porque o levanta-
mento de percentual da indenização seria uma compen-
sação pela perda da posse provisória do bem. Ora, não
tendo havido a perda da posse, não há falar em com-
pensação, pois ainda possuem os expropriados o direito
de usufruir do bem. 

Sobre o caráter compensatório da medida em dis-
cussão, segue excerto de ementa de decisão proferida
pelo STJ: 

4. Ad argumentandum tantum, a imissão provisória apenas
transfere a posse do imóvel, limitando o expropriado do uso
e gozo do bem, que será compensável pelo levantamento
equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor depositado e
pela incidência dos juros compensatórios sobre eventual
saldo remanescente (STJ, REsp 1139701/SP, Rel. Min. Luiz
Fux, Primeira Turma, data do julgamento: 02.03.2010). 

Ademais disso, a redação do § 2º do art. 33 do
Decreto-lei 3.365/ 41, ao fazer remissão ao levanta-
mento do depósito para fins de imissão provisória na
posse, data venia, não deixa dúvida de que essa consti-
tui pressuposto para o recebimento parcial do valor
depositado. 

§ 2º O desapropriado, ainda que discorde do preço ofereci-
do, do arbitrado ou do fixado pela sentença, poderá levan-
tar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim
previsto neste e no art. 15, observado o processo estabeleci-
do no art. 34 (Incluído pela Lei nº 2.786, de 1956). 

Vejamos também o que diz o art. 15, caput, do
mesmo diploma normativo: 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quan-
tia arbitrada de conformidade com o art. 685 do Código de
Processo Civil, o juiz mandará imitI-lo provisoriamente na
posse dos bens. 

Em abono à tese ora defendida, trago à baila a
lição de José dos Santos Carvalho Filho, que, embora
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não explicite diretamente que a imissão constitua um
pressuposto para o levantamento de parte do valor da
indenização, deixa clara a finalidade compensatória
dessa antecipação:

Embora o depósito judicial efetuado pelo expropriante no
caso de imissão liminar na posse tenha caráter provisório, o
expropriado sofreria grande injustiça se, além de ter perdido
a posse do bem, ainda tivesse que aguardar o desfecho da
importância depositada (art. 33, § 2º, DL 3.365) (CARVA-
LHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 18. ed., Rio de Janeiro: Editora Lumen Júris, 2007, 
p. 741). 

Nesse sentido: 

Agravo de instrumento. Desapropriação. Imissão provisória
da posse. Valor indenizatório. Depósito prévio. Levantamento
até o limite de 80% do valor inicialmente ofertado.
Possibilidade. Em ação de desapropriação, se já deferida a
imissão de posse do imóvel, não se vê impedimento para o
levantamento de imediato, pelo expropriado de, pelo menos,
parte do valor depositado em juízo; porém, estando, ainda,
em discussão o valor indenizatório, ou seja, o valor do imó-
vel, por cautela, defere-se levantamento apenas de parte do
valor ofertado inicialmente (TJMG, 1.0231.07.093119-
2/001, Rel. Des. Geraldo Augusto, julgado em
29.09.2009). 

Diante do exposto, nego provimento ao recurso. 
Custas, pelos agravantes. 

DES. ELIAS CAMILO - De acordo. 

DES. KILDARE CARVALHO - De acordo. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

- Não comprovada a culpa exclusiva dos autores, as
companhias aéreas são responsáveis pelos danos causa-
dos a suas malas.

- A indenização pelos danos morais deve ser propor-
cional ao prejuízo sofrido.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00668877..0088..006677995533-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee TTiimmóótteeoo - AAppeellaannttee:: TTAAMM LLiinnhhaass AAéérreeaass SS..AA..
- AAppeellaaddaass:: SSoocciieettéé AAiirr FFrraannccee,, AA..AA..AA..,, ppoorr ssii ee rreepprreesseenn-
ttaannddoo oo ffiillhhoo AA..AA..MM.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. DDOOMMIINNGGOOSS 
CCOOEELLHHOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Saldanha da Fonseca,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 1º de dezembro de 2010. -
Domingos Coelho - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. DOMINGOS COELHO - Cuida-se de
apelação cível interposta por TAM Linhas Aéreas S.A.
contra sentença de f. 148/157, proferida pelo il. Juiz da
2ª Vara Cível de Timóteo, que julgou procedente a ação
ordinária movida por A.A.A., A.A.M. e outra, condenan-
do as empresas requeridas em danos morais e materiais.

Inconformada com a condenação, a TAM Linhas
Aéreas recorre a este Tribunal sob os argumentos de que
a responsabilidade pelo extravio das malas dos autores é
da Societé Air France, empresa que operou trecho
Dusseldorf (Alemanha)-São Paulo; a culpa pelos danos
materiais causados às malas seria dos próprios
apelantes, por carregarem excesso de peso; não restou
caracterizada qualquer falha em sua prestação de
serviços; as bagagens foram recebidas pelos autores sem
qualquer protesto e sem elaboração de relatório de
irregularidade de bagagem ou boletim de ocorrência; as
malas ficaram extraviadas por um pequeno espaço de
tempo e em viagem de retorno, não gerando desconfor-
to suficiente para ensejar danos morais; o valor arbitra-
do a título de indenização é excessivo, ultrapassando o
patamar compensatório.

Contrarrazões às f. 173/180, em que se requer a
reforma parcial da sentença para que se dê total provi-
mento à ação.

Parecer da d. Procuradoria-Geral de Justiça, às 
f. 197/199, pelo não provimento do recurso.

Conheço do recurso, visto que preenchidos os re-
quisitos de admissibilidade.

Extravio de bagagem - Trechos operados por
companhias aéreas distintas - Responsabilidade

solidária - Arts. 18 e 25, § 1º, do Código de
Defesa do Consumidor - Malas avariadas - Culpa
exclusiva dos autores - Prova - Ausência - Danos

morais e materiais - Indenização devida -
Recurso não provido

Ementa: Extravio de bagagem. Danos materiais e
morais. Trechos operados por companhias distintas.
Responsabilidade solidária. Indenização. Proporciona-
lidade ao prejuízo.

- São solidariamente responsáveis pelo vício do serviço
todos os fornecedores que atuaram na cadeia, conforme
preceituam os arts. 18 e 25, § 1º, CDC.


